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LEI N.° 9.630, DE 18 DE OUTUBRO DE 1972 (D.O. 23.10.72)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NOS. 8.924, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1967 E 9.061, DE 14 DE JUNHO DE 1968 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte lei:

Art. 1.º-Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 1.o da Lei n. 9.061, de 14 de junho de
1968, que alterou o art. 1.º da Lei n. 8.924, de 27 de setembro de 1967:

"Art. 1.o-Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a garantir solidariamente as
obrigações contraídas pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE por forca do
contrato de abertura de crédito celebrado com o Banco do Nordeste do Brasil S/A-BNB, para
repasse, por parte deste, de recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no
valor de US$ 10,600,000.00 (DEZ MILHÖES E SEISCENTOS MIL DÓLARES), bem assim a
assumir a dívida contraída pela CAGECE junto ao BNB, por forca do financiamento em moeda
nacional equivalente a US$ 2,100,000.00 (dois milhões e cem mil dólares) feito com recursos
do BNB, pelo prazo máximo de 25 (vinte e cinco) anos, a contar da data do contrato".

Parágrafo único- Passa a vigorar com a seguinte redação o § 3.º do artigo 1.o da Lei
n. 9.061, de 14 de junho de 1968:

"Art.1.o-.............................................................................................

§ 3.º- Sobre o empréstimo do BNB, com recursos próprios desse Banco, incidirão
juros não superiores a 12% (doze por cento) ao ano e comissões de praxe, podendo-se
aplicar sobre as parcelas ainda a desembolsar correção monetária variável igual a que for
determinada para as obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, na forma que o
BNB venha a estabelecer para contabilização e exigibilidade."

Art. 2.o - Para garantir a dívida a que se refere o art. 1.o desta lei e como forma de
pagamento do empréstimo do BNB,fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ceder ao BNB parcelas
das cotas do Fundo de Participação dos Estados que couberem ao Ceará na vigência do contrato, com
fundamento do disposto no art. 6.o e parágrafo único da Lei n.8.924, de 27 de setembro de 1967,
estabelecendo-se que dessas cotas sejam deduzidos os valores necessários à amortizar as prestações do
principal da dívida e atender aos serviços de pagamento de acessórios do empréstimo, na forma da
legislação vigente.

Art. 3.o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 18 de outubro de
1972.

CESAR CALS
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